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PARECER Nº 426, DE 2024
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS DESPORTIVOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 331, DE 2020
De autoria do nobre Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe reconhece a prática da atividade física e do exercício físico como essenciais para a população de São Paulo em estabelecimentos prestadores de serviços destinados a essa finalidade, bem como espaços públicos em tempos de crises ocasionadas por moléstias contagiosas ou catástrofes naturais.

Nos termos do artigo 148, inciso 2, parágrafo único do Regimento Interno, a presente propositura esteve em pauta nas Sessões Ordinárias de 02/06/2020 a 08/06/2020, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 149 do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e foi analisada quanto aos aspectos jurídicos, legal e constitucional, dentro do artigo 31, § 1º do Regimento Interno, e recebeu parecer favorável ao Projeto, da Deputada Marta Costa.

Posteriormente, a propositura recebeu cota de juntada ao Projeto 257/20, do Deputado Altair Moraes, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Assuntos Desportivos, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 5º, do Regimento Interno.

O Projeto em comento reconhece a atividade física como essencial para a população do Estado, em tempos de crises ocasionadas por moléstias contagiosas ou catástrofes naturais.

Ao reconhecer a essencialidade da atividade física nas situações que especifica, a propositura objetiva assegurar-lhes tratamento diferenciado, em circunstâncias em que a proteção da saúde e da integridade física da população possam recomendar o estabelecimento de restrições ao exercício de certas liberdades.

Em matéria de execução de política pública destinada ao enfrentamento de crises ocasionadas por moléstias contagiosas ou catástrofes naturais, a atuação do Poder Público, inclusive quando voltada a aferir a possibilidade de exercício de certas atividades, deve levar em consideração a exata gravidade de cada evento específico, sempre à luz de aspectos técnicos indispensáveis para a justificar a proporcionalidade das providências adotadas pelo Estado em benefício da saúde da população.

Por essa razão, o tema tratado na propositura carece de um conjunto normativo mais amplo acerca de disciplinas técnicas e sobre a inclusão de órgãos representativos do esporte a serem convidados às reuniões de planejamento que possuam finalidade de impor medidas restritivas de qualquer natureza, da mesma maneira àquelas que visem impor medidas de outras naturezas que influenciam na prática de atividade física ou exercício físico.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos contrários ao Projeto de Lei nº 331, de 2020.

Felipe Franco – Relator

Ciência do voto vencedor contrário à aprovação da propositura em reunião da Comissão de Assuntos Desportivos realizada no dia 6/3/2024.

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO VENCIDO

De autoria do nobre Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe reconhece a prática da atividade física e do exercício físico como essenciais para a população de São Paulo em estabelecimentos prestadores de serviços destinados a essa finalidade, bem como espaços públicos em tempos de crises ocasionadas por moléstias contagiosas ou catástrofes naturais.
Nos termos do artigo 148, inciso 2, parágrafo único do Regimento Interno, a presente propositura esteve em pauta nas Sessões Ordinárias de 02/06/2020 a 08/06/20, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 149 do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e foi analisada quanto aos aspectos jurídicos, legal e constitucional, dentro do artigo 31, § 1º do Regimento Interno, e recebeu parecer favorável ao Projeto, da Deputada Marta Costa.

Posteriormente, a propositura recebeu cota de juntada ao Projeto 257/20, do Deputado Altair Moraes, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno.

Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, verificamos que o projeto visa reconhecer a prática da atividade física e exercício físico como essenciais para a População de São Paulo.

A propositura mostra-se oportuna, pois demonstra que a prática periódica de atividades físicas e exercícios físicos ao ar livre respeitado as recomendações sanitárias de higiene e convívio social, são estimuladas tanto pela Organização Mundial da Saúde como pelo Ministério da Saúde, pois o bom condicionamento físico está diretamente associado a melhor ativação do sistema imunológico em seres humanos.

Ante o exposto, somos FAVORÁVEIS pela aprovação do Projeto 331/20.

Tenente Coimbra

REJEITADO O VOTO DO RELATOR, PELA COMISSÃO DE ASSUNTOS DESPORTIVOS, E DESIGNADO O DEPUTADO FELIPE FRANCO PARA REDIGIR O VENCEDOR CONTRÁRIO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 25/10/2023.

Altair Moraes – Presidente

Valeria Bolsonaro
Contrário ao voto do relator 

Conte Lopes
Contrário ao voto do relator

Simão Pedro
Contrário ao voto do relator

Rafa Zimbaldi
Contrário ao voto do relator

Sebastião Santos
Contrário ao voto do relator

Felipe Franco
Contrário ao voto do relator

Gerson Pessoa
Contrário ao voto do relator
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